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2º Simulado OAB 

XXVII Exame de Ordem 

Olá, alunos do Estratégia OAB! 

Enfim, chegamos a nossa última aula. Foi um prazer imenso participar da preparação 
de vocês ao longo dessa caminhada. E, para “fecharmos com chave de ouro”, apresento 

a seguir o nosso 2º simulado.  

Mais uma vez, destaco que esse treinamento não terá uma correção 

individualizada. Entretanto, você poderá consultar o gabarito completo, bem como 
acompanhar nossa correção ao vivo pelo Youtube no dia 12.01.19, às 14 horas. 

Ainda sim, nas últimas páginas desse material, consta uma régua de correção completa 

para que possa incrementar ainda mais os estudos. ;) 

1) O simulado acontecerá nos moldes do edital XXVII Exame de Ordem. A peça 

processual equivalerá a 5,0 (cinco) pontos. O aluno deverá desenvolver um 
texto em forma de peça processual jurídica com, no máximo, 150 linhas. Para 

as respostas das questões discursivas, a extensão máxima do texto será de 30 

(trinta) linhas para cada. 

2) Procure realizar o simulado nas condições reais do dia da prova. (tempo, 

ambiente, material de consulta...lanche...enfim...rs) 

Um ótimo simulado a todos. ;) 

Prof. Diego Cerqueira  

 
diegocerqueira@estrategiaconcursos.com.br 

 
https://www.facebook.com/profdiegocerqueira/ 

 

@profdiegocerqueira 
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Peça Prático-Profissional 

(OAB / INÉDITA/ 2019) Rosenval Mitto Júnior é cidadão brasileiro, músico 
renomado da MPB e, entre os anos de 1970 a 1975, participou ativamente de 

movimentos políticos contrários ao regime militar.  

Ocorre que, durante esse período, acabou sendo perseguido e monitorado por 
órgãos do Governo Federal. Ainda, em 02 ocasiões, acabou sendo preso para 

supostas averiguações, tendo sofrido maus tratos e tortura por agentes estatais.  

Recentemente, Rosenval resolveu escrever uma biografia para contar sua história 
de vida e os fatos relevantes que aconteceram em sua carreira musical. Entre um 

dos capítulos, haveria uma abordagem acerca do período vivido na década de 70 
e a estreita relação que teve com os movimentos políticos da época. 

Nesse sentido, como forma de expor a verdade ocorrida, Rosenval requereu 

acesso à sua ficha de informações pessoais. Todavia, o seu pedido foi indeferido 
em última instância administrativa por ato praticado pelo Ministro de Estado e da 

Defesa. Cumpre destacar que no processo decisório o Ministro pontuou que o 
indeferimento seria em razão da necessidade de preservação do sigilo das 

atividades do Estado.  

O artista, inconformado com a situação posta, resolveu procurar você, na 
qualidade de advogado constitucionalista, para obter uma assessoria jurídica e 

propor a medida judicial cabível para a obtenção dessas informações.  

Isto posto, elabore a peça prático-profissional no que tange ao tema, observando:  
a) competência do Juízo; b) legitimidade; c) fundamentos constitucionais e 

legais; e d) os requisitos formais da peça processual.  
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Peça Processual - Folha de resposta 
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Questão Discursivas 01 

1. (OAB/ INÉDITA /2019) Com a necessidade de reformas importantes para o 

país, alguns deputados federais têm discutido a possibilidade de alteração da Lei 

ordinária nº. 456/75, que trata de temas importantes acerca das finanças 
públicas. Em especial, o Deputado Paulo tem trabalhado para a elaboração de uma 

minuta de alteração da lei.  

Ocorre que, o nobre deputado é informado pela assessoria legislativa que a atual 
ordem constitucional traz o tema enquanto reserva de Lei Complementar. Tendo 

dúvidas sobre a informação repassada, Paulo procura você na qualidade de 
advogado especializado para uma consulta mais confiável. Nesse sentido, 

responda aos questionamentos a seguir: 

A) Pode-se considerar que a Lei nº. 456/75 esteja em conformidade com o novo 
texto da Constituição? Responda justificadamente. 

B) Qual a espécie legislativa deve ser utilizada pelo Deputado para a alteração 

legislativa? Responda justificadamente. 
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Questão 01 - Folha de resposta 
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Questão Discursivas 02 

2. (OAB/ INÉDITA /2019) Em 2019, o Município X, por intermédio de sua Câmara 

Municipal de Vereadores, aprovou um projeto de lei que desmembrou o município 

em duas partes. Todavia, o referido projeto foi aprovado sem a existência de 
qualquer espécie de consulta pública à população diretamente interessada, bem 

como sem qualquer estudo prévio de viabilidade.  

Inconformado com a medida legislativa, o Prefeito do Município acabou vetando 
o referido projeto. Todavia, a Câmara derrubou o veto estabelecido pelo chefe do 

Executivo e realizou o ato de promulgação da polêmica lei.  

Ainda inconformado com o projeto de lei aprovado, o prefeito decide realizar um 
referendo visando obter a opinião da população local. Após a consulta, a 

população manifestou-se favoravelmente ao desmembramento.  Diante do caso 
em questão, apresente resposta fundamentada aos itens a seguir.  

A)  É possível afirmar que a referida norma municipal é constitucional? Justifique. 

  

B)   Do ponto de vista constitucional, seria possível hoje uma eventual fusão do 

Município “X” com o seu vizinho Município “Z”? Justifique.  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Questão 02 - Folha de resposta 
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Questão Discursivas 03 

3. (OAB/ INÉDITA /2019) Dieguito e Antonella, casal de argentinos, fixaram 

residência no Brasil na década de 80 para constituir família e desenvolver 

atividade empresarial no ramo de turismo. Dessa relação, tiveram dois filhos: 
Pietra e Escudero. Pietra, trabalha hoje nos empreendimentos da família em 

Fernando de Noronha. Já Escudero, o mais novo, optou por viajar pelo mundo, até 
que conheceu a linda Sharapova (cidadã Russa) no ano de 2016. Em 2017, o casal 

resolveu se casar na Rússia para facilitar a legalização de Escudero no país, tendo 
em vista que a legislação local impõe aos estrangeiros a naturalização para o 

exercício de direitos civis, a exemplo do casamento. Em 2018, acabaram tendo o 
pequeno Pablo. De acordo com o que prevê a ordem jurídica constitucional, 
responda os itens a seguir. 

A) Pietra é considerada Brasileira nata? Em caso positivo, ela poderia ser 
eventualmente extraditada caso praticasse um crime de tráfico ilícito de 

entorpecentes? 

B) O pequeno Pablo pode ser considerado brasileiro nato?  

C) Escudero perderá a nacionalidade brasileira em razão da naturalização como 
cidadão russo? 
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Questão 03 - Folha de resposta 
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Questão Discursivas 04 

4. (OAB/ INÉDITA /2019) Em razão da tramitação no Congresso de um projeto 

de lei de iniciativa do Executivo no tema da aposentadoria dos servidores públicos 

federais, diversos juristas passaram a questionar a constitucionalidade de alguns 
dispositivos.  

Apesar da controvérsia doutrinária existente, o projeto seguiu seu trâmite normal 

tendo sido aprovado no Congresso com posterior sanção, promulgação e 
publicação.  

No entanto, diante da repercussão veiculada pela mídia e, ciente que a referida 

lei seria alvo de questionamentos no âmbito do Poder Judiciário, o Conselho 
Federal da Ordem dos Advogados ajuizou uma Ação Declaratória de 

Constitucionalidade no 5º dia de vigência das alterações na nova lei. De acordo 
com a narrativa acima, responda justificadamente:  

 a) O Conselho Federal da Ordem dos Advogados é legitimado para a propositura 

de ação de controle abstrato?  

b) No caso prático, há o cabimento da Ação Declaratória de Constitucionalidade?  

c) Pode-se afirmar ser cabível em tese uma medida cautelar perante o Supremo 

Tribunal Federal numa ADC? E quais seriam os efeitos da decisão nessa tutela de 
urgência? 
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Questão 04 - Folha de resposta 
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